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Resumo: O artigo analisa a extensão da regra de corroboração prevista no 
art. 4º, §16, da Lei 12.850, sobretudo sua aplicabilidade às medidas cautelares e 
aos meios de obtenção de prova. 
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Abstract: This paper analyzes the extension of the corroboration rule provided 
for by art. 4, §16, of Law 12,850, especially regarding its applicability to 
precautionary measures and means of obtaining evidence.
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A palavra do colaborador sempre foi vista com desconfiança 
epistemológica, por um motivo justificável: como recebe benefícios 
para contribuir com a persecução penal, existe sempre a possibilidade 
de que seu depoimento seja mendaz e fabricado, visando apenas 
receber benefícios, com o potencial de levar à injusta condenação 
de inocentes. Justamente para neutralizar tal risco, a jurisprudência 
já entendia, mesmo ainda sem previsão legal expressa, que as 
palavras de um acusado que incriminassem outro somente levaria 
à condenação se houvesse corroboração por outros elementos.1 
Estes devem ser extrínsecos e independentes ao colaborador (ou 
seja, dados, provas ou circunstâncias diversas de suas declarações), 
capazes de demonstrar a verossimilhança e confiabilidade de seu 
depoimento.2 A finalidade primordial da regra de corroboração é, 
assim, evitar condenações injustas de inocentes e, como outro lado 
da moeda, evitar que as autoridades de persecução se acomodem. 

Com a edição da Lei 12.850, a regra de corroboração foi reconhecida 
pela redação originária do art. 4º, §16, asseverando que “nenhuma 
sentença condenatória será proferida com fundamento apenas 
nas declarações de agente colaborador”. Após algum período de 
discussão e o aumento exponencial dos casos de colaboração 
premiada, houve a edição da Lei 13.964/2019, alterando-se o §16 para 
exigir a corroboração não apenas para as sentenças condenatórias e 
o recebimento da denúncia ou queixa (inc. II), mas também para as 
“medidas cautelares reais ou pessoais” (inc. I). Com tal dispositivo, 
o legislador adotou uma postura clara, ao determinar aos órgãos de 
persecução uma postura ainda mais rigorosa na seleção dos casos 
de exercício do poder coercitivo.3 O objetivo da presente análise 
é compreender qual a extensão da regra de corroboração para as 
“medidas cautelares reais ou pessoais”, especialmente para avaliar 
se as medidas cautelares probatórias e os meios de obtenção de 
prova, como a busca e apreensão, estão ou não inclusos na referida 
regra. Recentemente a 5ª turma do STJ, no HC 624.608, decidiu que 
sim, afirmando ser necessária a corroboração para a decisão de 
busca e apreensão, sendo inviável a sua decretação apenas com 
base na palavra do colaborador.4 Da leitura do acórdão, verifica-se 
que a premissa essencial que embasou referida decisão é que a 

busca e apreensão seria medida cautelar real, sob o argumento de 
que se pretende a busca da verdade real por meio de obtenção de 
provas. 

No entanto, o tema merece reflexão. De início, a doutrina assevera, 
corretamente, que as classificações não são certas ou erradas, mas 
sim úteis ou não para a compreensão de um fenômeno. No entanto, 
o fato é que o legislador adotou como critério legal uma distinção 
doutrinária ao editar a Lei 13.964. Urge, assim, verificar como a 
doutrina classificava as medidas cautelares, para compreender a 
extensão do dispositivo legal. 

A partir da classificação adotada pelo jurista argentino Ramiro 
Podetti, a doutrina nacional sempre diferenciou as medidas 
cautelares, considerando a matéria, em pessoais, reais (ou 
patrimoniais) e probatórias, ou seja, para assegurar pessoas, coisas 
e elementos de prova, respectivamente.5 Assim, enquanto as 
cautelas patrimoniais são aquelas “medidas cautelares destinadas 
a assegurar a reparação ou ressarcimento do dano resultante 
do delito” ou a perda do produto do crime,6 as probatórias visam 
“assegurar a prova”7 ou a instrução do processo.8 Essa classificação 
tripartida das medidas cautelares é seguida pela maioria da doutrina 
nacional.9

Embora essa classificação não seja isenta de críticas – pois tanto as 
medidas cautelares reais quanto as probatórias muitas vezes recaem 
sobre coisas e, nesse caso, o que as diferenciam é a finalidade 
da medida – é certo que a doutrina e o Direito estrangeiro (como 
Itália e Portugal) sempre apartaram as medidas cautelares reais e 
probatórias. As reais são funcionalmente preordenadas a tutelar os 
interesses pecuniários conexos ao ilícito penal, incluindo a reparação 
do dano nascente do crime e o perdimento do produto do crime.10 Por 
sua vez, as probatórias são vocacionadas a preservar os elementos 
de prova contra eventual destruição ou desaparecimento. Por isto, 
independentemente do nome, é certo que a função e a finalidade 
das medidas cautelares reais e probatórias não se confundem.

A partir disto, sabendo que o legislador se valeu de uma classificação 
doutrinária e considerando que a lei se referiu a apenas a duas 
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das três espécies mencionadas pela doutrina, conclui-se que as 
cautelares probatória estão excluídas da vedação prevista no 
art. 4º, §16, da Lei 12.850, por uma regra lógica de interpretação. 
Houve, assim, silêncio eloquente do legislador. Em consequência, 
não há vedação legal para que estas sejam deferidas mesmo sem 
corroboração. Por exemplo, um depoimento ad perpetuam rei 
memoriam – uma testemunha dos fatos que está em vias de falecer 
em razão de doença grave – pode ser deferido apenas com base nas 
palavras do colaborador, sem necessidade de corroboração. 

Por outro lado, como lembra Scarance Fernandes, os estudos 
de cautelaridade no processo penal em geral são feitos a partir 
do empréstimo das lições do processo civil, sempre com bastante 
dificuldade de adaptação, sobretudo em razão das características 
próprias da persecução penal.11 Esta dificuldade se verifica nas 
chamadas cautelares probatórias, o que tem levado diversos 
doutrinadores a se referir não mais às medidas cautelares 
probatórias, mas sim aos meios de obtenção de prova, ao lado das 
medidas cautelares reais e pessoais.12

Realmente, diversas medidas antes classificadas dentre as medidas 
cautelares probatórias não pressupõem o periculum in mora – no 
caso, o risco de perecimento ou destruição das provas. Por exemplo, 
as medidas judiciais para obter determinadas informações que 
se encontrem em poder do Estado ou de empresas – e, portanto, 
que o imputado não tem acesso e não pode alterar – dificilmente 
se enquadrariam no conceito de medidas cautelares probatórias, 
por lhes faltarem o periculum in mora. Isto porque a demora não 
traz, em regra, qualquer risco para o perecimento ou manipulação 
do elemento de prova (a não ser que o lapso de tempo para 
acautelamento da informação estiver em vias de se esvair). Assim, 
os afastamentos de sigilo bancário, fiscal e de dados em poder 
do Estado, de instituições financeiras ou de concessionárias não 
são propriamente medidas cautelares probatórias, uma vez que 
ausente o risco de demora, característica essencial de uma medida 
como cautelar. Também é difícil caracterizar o risco de demora em 
medidas como a colaboração premiada, a infiltração policial, dentre 
outras. Justamente por isto, vários doutrinadores abandonaram o 
conceito de medidas cautelares probatórias para se referirem aos 
meios de obtenção de prova, entendidos como instrumentos que 
permitem chegar a outros meios de prova13 ou como “técnicas 
ocultas de investigação que restringem, legitimamente, direitos 
fundamentais do investigado, em geral liberdades públicas ligadas 
à sua privacidade ou intimidade ou à liberdade de manifestação do 
pensamento”.14 Nesta mesma trilha caminhou a própria Lei 12.850, 
que preferiu não se referir a tais medidas como cautelares probatórias 
e sim como meios de obtenção de provas, como consta no nome do 
capítulo II da Lei 12.850 – que fala “Da investigação e dos meios 
de obtenção da prova”. O próprio art. 3º da Lei afirma que serão 
permitidos, sem prejuízo de outros já previstos em lei, “os seguintes 
meios de obtenção da prova”, indicando uma lista de medidas que 
incluem a captação ambiental, a ação controlada, o acesso a dados 
telefônicos, telemáticos e a dados cadastrais; a interceptação de 
comunicações telefônicas e telemáticas, o afastamento dos sigilos 
financeiro, bancário e fiscal e a infiltração policial. Veja mais uma 
vez: o próprio legislador se referiu a estes meios de obtenção 
de provas no art. 3º e o art. 4º, §16, inc. I, da Lei 12.850 silenciou 
sobre tais medidas, ao evidenciar que, por interpretação literal e 
sistemática, não estão abrangidas pela exigência de corroboração. 
Realmente, parece evidente que se a intenção do legislador fosse 
exigir corroboração para a decretação de tais medidas, teria feito 
expressa menção às medidas do art. 3º ou aos meios de obtenção 
de prova. Mais uma vez o silêncio é eloquente. 

Ademais, também a interpretação teleológica justifica o silêncio 
do legislador sobre a exigência de corroboração para os meios de 

obtenção de prova ou para as cautelares probatórias. Isto porque tais 
medidas são as normalmente utilizadas pelos órgãos de persecução 
exatamente para corroborar as palavras do colaborador. Realmente, 
a exigência de corroboração prévia à decretação de medidas 
cautelares probatórias ou dos meios de obtenção de provas, embora 
sempre desejável, pode se mostrar inviável por não haver fontes de 
prova pessoais e documentais disponíveis. Deve-se recordar que 
são características do crime organizado a “cultura da supressão da 
prova” e a lei do silêncio (omertá) imposta pela violência.15 Por isto, 
exatamente para “vestir” a colaboração e corroborá-la é essencial 
que os órgãos de persecução possam se valer das cautelares 
probatórias ou dos meios de obtenção de prova, mesmo que sem 
corroboração prévia. Do contrário, se o legislador tivesse vedado a 
decretação de tais medidas sem corroboração estaria, na prática, 
inviabilizando a própria corroboração das palavras do colaborador. 
Dito de outra forma, exigir a corroboração para que seja possível 
decretar os meios de obtenção de prova e as cautelares probatórias 
seria o mesmo que determinar como premissa exatamente aquilo 
que se busca alcançar, ou seja, exigir a corroboração para que seja 
possível a corroboração. Seria uma tautologia ou um círculo vicioso: 
exige-se corroboração para decretar os meios de obtenção de prova 
e as cautelares probatórias, mas para corroborar são necessários 
tais instrumentos... Por isto, negar tais medidas de investigação com 
base na palavra do colaborador seria inviabilizar muitas vezes a 
própria colaboração premiada, já que impediria muitas vezes a sua 
corroboração.

Some-se a isso que muitas vezes a urgência pode impedir que se 
logre obter, em tempo viável, elementos de corroboração prévios. 
Imagine-se uma busca e apreensão para liberação de vítima 
sequestrada com base nas palavras de um colaborador. Impor que 
as autoridades de persecução aguardem a corroboração de tal 
informação parece inadequado à luz da urgência indiscutível da 
medida. 

Por fim, urge analisar se o deferimento da busca e apreensão 
exige ou não corroboração. Aqui também, nada obstante a decisão 
proferida pelo STJ, entendemos que a lei não impõe necessariamente 
corroboração nesse caso, embora o tema exija algumas reflexões. 
É certo que sempre houve divergência sobre a localização exata 
da busca e apreensão na classificação das medidas cautelares, 
considerando as suas particularidades.16 De início, interessante 
apontar que o CPP trata a busca e apreensão “como expediente de 
consecução de prova”, segundo consta do item VII da exposição de 
motivos do Código. No entanto, esse argumento não é suficiente, pois 
o CPP nem sempre se prima pela técnica. Em verdade, sempre houve 
dificuldade em compreender e classificar a busca e a apreensão em 
razão de a disciplina legal tratar, de maneira unitária, dois institutos 
que possuem natureza, finalidade e características diferentes: a 
busca e a apreensão.17 Em verdade, devem ser tratados e analisados 
como institutos diversos, até mesmo porque é possível busca sem 
apreensão e apreensão sem busca. Nesta linha, a natureza jurídica 
da busca – definida como a procura de pessoa (vítima de crime, 
suspeito, indiciado, acusado, condenado, testemunha e perito), 
coisas (objetos, papeis e documentos) e vestígios (rastros, sinais 
e pistas) da infração18 – irá depender de sua finalidade, podendo 
ser multifacetada. Poderá realmente consistir em meio cautelar 
de obtenção de provas, “quando visa a assegurar elementos 
indispensáveis à comprovação da verdade criminal perquirida”. 
No entanto, nem sempre se dirige apenas a tal finalidade,19 sendo 
possível a busca voltada para liberar a vítima, para prender algum 
criminoso em uma residência, para apreensão do produto do crime 
etc. Assim, deve-se analisar a busca à luz de sua finalidade. Se 
visa varejar elementos de prova para corroborar uma colaboração 
premiada, possuem caráter predominante de medida cautelar 
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probatória e, como tal, não estão abrangidas pela restrição do §16 
do art. 4º da Lei 12.850, podendo ser deferidas apenas com base 
na palavra do colaborador. Neste caso, a busca também pode ser 
classificada dentre os meios de obtenção de prova, o que também 
afasta a incidência da restrição, conforme visto.  

Dúvidas haverá quando a busca visar apreender o produto do crime 
(que será devolvido à vítima ou perdido em favor da União) ou os 
instrumentos do crime. Nesse caso poder-se-ia arguir que a medida 
teria caráter de cautelar real e estaria vedado o seu deferimento 
apenas com base nas palavras do colaborador. No entanto, mesmo 
neste caso parece-nos que se deve fazer uma análise clínica para 
verificar o intuito preponderante da medida no caso concreto. Se for 
realmente acautelar futuro perdimento ou reparação do dano, deve-
se caracterizar como medida cautelar real, a exigir corroboração. 
Caso o intuito da medida seja probatório, para demonstrar a 
materialidade ou a autoria delitiva (considerando que quem se 
encontra em poder do produto do crime ou de seu instrumento 
possui alguma ligação com a prática delitiva, ainda que indireta), 
a medida teria caráter probatório, afastando a restrição. Assim, 
a exigência ou não de corroboração dependerá da prevalência 
funcional da medida: se visa, preponderante, a reparação do dano, 
estaria vedada apenas com base nas palavras do colaborador; se 
busca, ao contrário, predominantemente demonstrar a materialidade 
e autoria delitivas, seria admissível.  

Por fim, embora não haja vedação legal à decretação de meios de 

obtenção de prova ou de medidas cautelares probatórias sem regra 
de corroboração, duas advertências importantes são necessárias. 
Sempre que possível, deve-se buscar elementos de corroboração 
em medidas menos gravosas (testemunhos, provas documentais 
etc.), que não exijam restrições de direitos fundamentais. Isto 
decorre da própria ideia de proporcionalidade, na sua vertente 
necessidade. Somente quando for inviável obter corroboração em 
medidas menos invasivas é que os meios de obtenção de provas 
devem ser utilizados. Ademais, neste caso, como já afirmou a Corte 
Suprema de Cassação italiana, deve-se verificar se a colaboração 
possui uma “segura confiabilidade intrínseca”, que decorra da 
riqueza da narrativa particular e pela ausência de incongruência e 
contradições.20 Estas duas pautas – inexistência de medida menos 
gravosa para corroborar e confiabilidade intrínseca da colaboração 
– é que deverão guiar o magistrado na análise do deferimento ou 
não da medida.

Em conclusão, a vedação prevista no art. 4º, §16, da Lei 12.850 
não se aplica às medidas cautelares probatórias ou aos meios de 
obtenção de provas, que podem ser decretados apenas com base 
nas palavras do colaborador, desde que possuam confiabilidade 
interna. Além do silêncio eloquente da Lei 12.850 quanto a elas, a 
interpretação contrária poderia criar uma verdadeira impossibilidade 
de obtenção das provas de corroboração, em um juízo tautológico, 
que desconfiguraria a própria colaboração premiada, instrumento 
que é essencial para a persecução penal eficiente de crimes graves.
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